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Assunto Imposto sobre a Renda Retido na Fonte

Recorrente NET RIO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Marcelo
Milton da Silva Risso e Douglas Kakazu Kushiyama, que davam provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Douglas Kakazu Kushiyama, Marcelo Milton da
Silva Risso, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. Ausente
justificadamente a Conselheira Dione Jesabel Wasilewski.

Relatorio

Trata-se de Recurso de Voluntario interposto contra acérddao da 1* Turma da
DRIJ Rio de Janeiro I, que manteve, integralmente, o langamento tributario relativo a falta de
recolhimento de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte..

Tal crédito foi constituido por meio de Auto de Infracdo (fls. 186 do processo
digitalizado), pelo qual foi apurado o crédito tributario no valor de R$ 19.575.220,28, relativos
ao tributo, juros de mora e multa de oficio, em valores consolidados em julho de 2007. O
lancamento estd devidamente explicitado no Termo de Verificagao Fiscal de folhas 179.
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   Relatório
 Trata-se de Recurso de Voluntário interposto contra acórdão da 1ª Turma da DRJ Rio de Janeiro I, que manteve, integralmente, o lançamento tributário relativo à falta de recolhimento de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte..
 Tal crédito foi constituído por meio de Auto de Infração (fls. 186 do processo digitalizado), pelo qual foi apurado o crédito tributário no valor de R$ 19.575.220,28, relativos ao tributo, juros de mora e multa de ofício, em valores consolidados em julho de 2007. O lançamento está devidamente explicitado no Termo de Verificação Fiscal de folhas 179.
 A ciência pessoal do Auto de Infração, que contém o crédito referente ao período de agosto de 2003 a março de 2007, ocorreu em 11 de julho de 2007, conforme se verifica às folhas 186. 
 Em 10 de agosto de 2007, foi apresentada a impugnação ao lançamento (fls.227). Em 31 de janeiro de 2008, a 1ª Turma da DRJ Rio de Janeiro I, por meio da decisão consubstanciada no Acórdão 12-18.101 (fls. 359), de forma unânime, entendeu pela procedência do lançamento.
 Cientificado da decisão que contrariou seus interesses em 14 de maio de 2008, por via postal (AR fls. 388), o sujeito passivo apresentou tempestivamente recurso voluntário (fls. 1892) no qual, na essência, reproduz seus argumentos da impugnação.
 Em 20 de junho de 2013, esta 1ª Turma Ordinária, por meio da Resolução 2201-000.159 (fls. 2215), resolveu converter o julgamento em diligência. Tal decisão apresenta o seguinte Relatório, que adoto em razão de sua precisão e clareza:
 'A fiscalização levantou o Imposto de Renda Retido na Fonte constante da escrituração contábil da empresa e comparou com as informações prestadas nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF�s). As diferenças apuradas foram consideras como omissão, conforme demonstrativos de fls. 179/182.
 Cientificada do lançamento, a interessada apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
 o auto de infração, lavrado por supostas diferenças entre valores escriturados e declarados em DCTF, seria nulo; 
 o autuante teria deixado de analisar a documentação entregue por ela durante a fiscalização, ocasionando, assim, preterição do seu direito de defesa e exigência de valores já adimplidos, na forma de dupla tributação; 
 o autuante, ao comparar os valores declarados nas DCTF e os valores escriturados, não teria levado em conta que todas as quantias correspondentes ao IRRF teriam sido escrituradas na mesma conta, sem distinção de código de recolhimento; 
 o autuante também teria deixado de considerar que os valores de IRRF declarados por ocasião da retenção do imposto teriam sido escriturados, em atendimento à legislação pertinente, somente à época de seu recolhimento; 
 os valores considerados como devidos pelo autuante teriam sido adimplidos, conforme estaria demonstrado nas planilhas explicativas e documentos acostados à impugnação; 
 o autuante não teria efetuado corretamente o cálculo do montante devido e estaria cobrando valores regularmente recolhidos, o que tornaria nulo o lançamento realizado; 
 a nulidade do lançamento decorreria da sua imprecisão, uma vez que o auto de infração não conteria um requisito formal, ao deixar de trazer um correto e fundamentado cálculo do montante devido; 
 o auto de infração deveria ser cancelado, pois contrariaria o artigo 142 do CTN e os princípios da reserva legal e da segurança jurídica, previstos nos artigos 5°, inc. II, e 150, inc. I, da Constituição da República; 
 segundo a doutrina e a jurisprudência, os autos de infração somente seriam válidos se contivessem todos os requisitos legais, impondo-se aos agentes fiscais a verificação correta da ocorrência do fato gerador do tributo, da base de cálculo que o quantifica, da alíquota aplicável, da penalidade a ser adotada etc.;
 teria faltado a necessária verificação pelo autuante da totalidade dos elementos componentes de sua contabilidade, para que ele, à vista do princípio da verdade material, pudesse confirmar ou não a existência de crédito tributário exigível; 
 o princípio do devido processo legal teria sido ignorado, uma vez que o autuante não teria apresentado provas dos fatos tributáveis que teriam sido apurados por ele; 
 a imprecisão do auto de infração, por si só, já tornaria nula a autuação, em razão da falta de elementos essenciais ao auto de infração;
 o autuante não teria feito a necessária análise exaustiva de todos os elementos que influenciaram a apuração da matéria tributária e do montante devido, em respeito aos princípios da verdade material e da segurança jurídica, conforme entendimento destacado no acórdão 10192819 do Conselho de Contribuintes; 
 a ausência de verificação pelo autuante da documentação por ela apresentada no curso da ação fiscal configuraria nítido cerceamento de seu direito de defesa, nos termos do artigo 59, inciso II, do Decreto n.° 70.235/72; 
 o IRRF incidiria sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada mês, devendo ser retido por ocasião de cada pagamento, nos termos dos parágrafos 1° e 2°, do art. 620 do RIR/99; 
 apesar de a retenção do IRRF ocorrer no momento do efetivo pagamento da renda ao empregado, o seu recolhimento deveria ser feito até o último dia útil do primeiro decêndio do mês subseqüente ao mês de ocorrência do fato gerador (art. 70 da Lei nº 11.196/2005);
 antes de janeiro de 2006, o recolhimento do tributo deveria ser feito até o terceiro dia útil da semana subseqüente à do pagamento do rendimento pelo estabelecimento matriz da fonte pagadora (art. 865, II, do RIR/99);
 o recolhimento do imposto de renda na fonte relativo a férias de empregados seria efetuado separadamente dos demais rendimentos pagos ao beneficiário no mês, sendo que a base de cálculo corresponderia ao valor das férias pagas ao empregado, acrescido dos abonos previstos no art. 7° da Constituição Federal e no art. 143 da CLT; 
 as férias deveriam ser pagas ao empregado até dois dias antes do início do respectivo período, conforme disposto no artigo 145 da CLT, sendo a data do pagamento do valor percebido a título de férias a do fato gerador do imposto de renda que deveria ser retido na fonte; quanto à ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL, o Parecer Normativo CST n° 347/70 atribuiria ao contribuinte a possibilidade de escolher livremente a forma de escriturar suas operações, desde que obedecesse aos princípios técnicos contábeis, desautorizando as repartições fiscais a opinarem sobre processos de contabilização; 
 ao contrário do entendimento do autuante, ela poderia escriturar em uma determinada conta todos os valores referentes à retenção do imposto de renda, sem a necessidade de separá-los por código de arrecadação;
  além da escrituração de todo o imposto de renda em uma única conta, visando a atender às suas necessidades internas, ela utilizaria dois tipos diferentes de contabilização de receitas e despesas, sendo um para efeitos gerenciais, com conta transitória, e outro para o balanço; 
 a Fiscalização, ao elaborar o comparativo entre os valores declarados nas DCTF e os "provisionados", teria considerado apenas o crédito efetuado na conta referente à "provisão" do imposto devido no mês subseqüente/anterior; 
 assim, os valores considerados como devidos pela Fiscalização seriam referentes aos pagos no mês posterior/anterior, oriundos da conta transitória e transferidos para a conta permanente, por ocasião do recolhimento do tributo; 
 em relação ao CÓDIGO 0588, correspondente a rendimento sobre trabalho sem vínculo empregatício, o artigo 628 do RIR/99 preveria a contabilização pelo regime de caixa (pagamento);
 o valor de R$ 1.785,94, apesar de ter sido escriturado no mês março, corresponderia à retenção ocorrida no mês de fevereiro, sendo certo que teria sido recolhido com os acréscimos legais cabíveis em razão da mora no pagamento; 
 deveriam ser cancelados os valores autuados relativos à diferença entre os tributos escriturados e os declarados, pois, apesar dos equívocos, o IRRF teria sido devidamente quitado; 
 muitas das divergências apontadas no auto de infração seriam insubsistentes, em razão de o autuante não ter considerado os recolhimentos efetuados com os códigos de apuração 1708, 8045 e 3280; 
 em relação ao CÓDIGO 0561, referente à retenção do imposto sobre rendimentos provenientes do trabalho assalariado, os valores autuados seriam relativos ao pagamento de rendimentos a pessoa física em razão do início do período de férias; 
 teria havido um descompasso temporal entre a escrituração, que indicaria o mês do efetivo recolhimento do tributo e a declaração, que apontaria o mês do seu fato gerador; 
 o descompasso decorreria da própria legislação que trata da retenção e do recolhimento do IRFonte no que tange ao pagamento de férias ao trabalhador assalariado; 
 o momento no qual o imposto é retido seria diferente daquele no qual é recolhido, havendo, por isso, uma dificuldade na escrituração e na declaração de tais valores; 
 se o fato gerador do tributo ocorre em determinado mês, o tributo deveria ser declarado em DCTF como correspondente a esse mesmo mês, ainda que o recolhimento somente fosse efetuado no mês seguinte e o valor fosse escriturado no livro Razão por ocasião da efetiva saída dos valores de caixa; 
 o autuante deveria ter feito uma verificação exaustiva dos fatos, em vez de ter efetuado a autuação sem analisar os documentos apresentados por ela no curso da fiscalização; 
 o autuante, ao ter entendido que os valores escriturados e os valores declarados seriam discrepantes em razão da sistemática de retenção e recolhimento do imposto de renda, deveria ter procedido à retificação de ofício das DCTF, a fim de solucionar o problema da diferença entre valor escriturado e declarado;
  apesar da falta de correspondência entre a escrituração e a declaração do imposto, tanto a retenção como o recolhimento do tributo teriam se dado de forma correta, motivo pelo qual jamais poderia ter havido autuação; 
 também em relação ao código 0561, teriam sido autuados valores referentes a estornos de lançamentos equivocados, visando a sua anulação; 
 como exemplo, citaria o mês de setembro de 2003, em relação ao qual o autuante teria apontado uma diferença de R$ 63.234,28 entre o valor do IRRF escriturado e o declarado; 
 nesse mês de setembro, o valor escriturado do IRRF referente àquele código teria sido de R$ 35.043,44 e se referiria à remuneração de férias, sendo que o pagamento teria ocorrido no mês de agosto; 
 o valor de R$ 35.043,44 englobaria os valores realmente pagos no mês de setembro e alguns devidos em setembro, mas declarados no mês de outubro; seria composto dos valores de R$ 699,81, que teria sido declarado na DCTF de agosto e deveria ter sido escriturado no mesmo mês, de R$ 31.615,68, que teria sido declarado equivocadamente no mês de outubro de 2003 e de R$ 2.727,95, que teria sido declarado no mês de setembro; 
 à vista desses fatos, o valor do imposto escriturado seria compatível com o retido e recolhido, ainda que tivesse havido equívoco em alguns casos quando do momento da escrituração, em virtude de seu entendimento de que o fato gerador do IRRF ocorreria no início do período de férias e não no momento do pagamento dos rendimentos ao empregado até dois dias antes; 
 quanto ao valor escriturado de R$ 30.918,79, o autuante não teria percebido que ele teria sido estornado, ou seja, lançado a débito e a crédito, para anulação; 
 em razão dos fatos expostos, deveria haver o cancelamento do auto de infração, em virtude de o tributo ter sido devidamente retido e recolhido; 
 mesmo que se ignorasse os argumentos expostos, o que se admitiria apenas por amor ao debate, e se considerasse equivocada a forma de contabilização utilizada por ela, o que não teria ocorrido, tal fato jamais poderia ser suficiente para a desconsideração dos pagamentos realizados; 
 em razão de mera incompreensão da forma de contabilização adotada por ela, o autuante estaria exigindo imposto sobre fatos geradores cujos tributos já teriam sido objeto de recolhimento, como se comprovaria pela documentação acostada; 
 de qualquer forma, a simples ocorrência de ERRO FORMAL não poderia macular a existência dos pagamentos efetuados e, tampouco, autorizaria o Fisco a proceder à cobrança de tais valores com base na eventual existência de tais erros; 
 meras questões formais não poderiam se sobrepor à efetiva inexistência do débito, especialmente em razão da observância do princípio da verdade material, aliás, aplicado amplamente pelo Conselho de Contribuintes; 
 em razão de ter verificado pequenas incorreções acerca do recolhimento do IRRF, teria providenciado a quitação dos valores correspondentes (após a autuação), conforme comprovariam as cópias de DARF anexadas (fls. 290 a 332).
 Ao final, a interessada solicita que a impugnação seja conhecida, para ser declarada a nulidade apontada ou ser cancelado o auto de infração, em razão da ausência de análise dos documentos entregues à fiscalização e da comprovação da retenção e do recolhimento do IRRF lançado.
 Os documentos que acompanham a impugnação correspondem basicamente à procuração, substabelecimento, cópias de ata de assembléia, de contrato social e alterações, do auto de infração, do termo de verificação fiscal e os demonstrativos que o acompanham, além de cópias de diversos Darf com data de recolhimento de 08/08/2007 (fls. 244 a 332).
 O órgão local juntou extrato do processo às fls. 333 a 336 e informou que deixou para proceder à alocação dos pagamentos efetuados pela interessada somente após a decisão proferida no processo pela DRJ (fl.336). Em seguida, remeteu o processo a este órgão para julgamento (fl.337).
 A 1ª Turma da DRJ � Rio de Janeiro/RJI julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
 DELIMITAÇÃO DA LIDE. PAGAMENTO PARCIAL NO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 Não se instaura a fase litigiosa em relação ao crédito tributário recolhido pelo contribuinte no prazo previsto para a impugnação do auto de infração, afigurandose essa parcela do lançamento definitivamente constituída na esfera administrativa.
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA 
 O atendimento aos preceitos estabelecidos no CTN e na legislação de processo administrativo tributário, especialmente a observância do amplo direito de defesa do contribuinte e do contraditório, afastam a hipótese de ocorrência de nulidade do lançamento.
 DIFERENÇAS DE IMPOSTO NÃO RECOLHIDAS. COTEJO ENTRE A ESCRITURAÇÃO E A DCTF
 A falta de recolhimento do imposto, apurada a partir do cotejo entre os valores registrados contabilmente e os informados na DCTF, enseja o seu lançamento de ofício, com multa de 75% e juros de mora.
 Lançamento Procedente "
 Intimada da decisão de primeira instância em 14/05/2008 (fl. 381), Net Rio Ltda. apresenta, em 13/06/2008, Recurso Voluntário com os respectivos documentos (fls. 386 a 1871 e 1872 a 1999), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
 É o relatório."
 A conversão em diligência, foi motivada, no entender do Colegiado, pelas razões que transcrevo (fls. 2222):
 "De fato, quando se tenta cotejar o imposto escriturado com o efetivamente declarado, não é possível aferir qual é efetivamente o imposto retido na fonte que deixou de constar na DCTF e, por conseguinte, não recolhido pela autuada. Assim, como a recorrente alega que a conta contábil precisa necessariamente ser ajustada, para se obter a real base da autuação, proponho converter o processo em diligência para adoção das seguintes providencias:
 a) intimar o contribuinte para que no prazo de 30 dias providencie planilha contendo todos os valores individualmente lançados nas respectivas contas, devidamente conciliadas, indicando a data do fato gerador, histórico, data de recolhimento, valor do imposto retido, valor do imposto pago e a consequente informação na DCTF. A planilha deverá ser acompanhada dos respectivos documentos; 
 b) a planilha apresentada deverá ser objeto de auditoria pela fiscalização, que lavrará relatório circunstanciado informando o real valor omitido. A autoridade fiscal avaliará a necessidade ou não da juntada de documentos; 
 c) do relatório acima, deverá a autoridade lançadora dar ciência ao contribuinte para, em prazo razoável, querendo, manifestar-se."
 Em cumprimento a diligência, a Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro I, por meio de sua Divisão de Fiscalização, produziu o Relatório Fiscal de páginas 2312.
 Quando do retorno a este Colegiado, foi observado pelo ilustre Relator, que o contribuinte não havia sido cientificado do teor do relatório fiscal que examinará os documentos por ele apresentados quando do cumprimento da diligência.
 Por isso, em 13 de abril de 2016, foi determinada nova diligência, por meio da Resolução 2201-000.218 (fls. 2871), para ciência do sujeito passivo.
 Devidamente cientificado em 18 de julho de 2017 (fls. 5818), o sujeito passivo se pronunciou, em 16 de agosto seguinte, por meio da Manifestação acostada às folhas 2891.
 O recurso foi distribuído por sorteio eletrônico, em sessão pública, para este Conselheiro, em razão do término do mandato do Relator original.
 É o relatório do necessário.
 Voto
 Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, Relator 
 Estando presentes os requisitos de admissibilidade, passo a apreciar o recuso voluntário.
 Antes, porém, necessário recordar os termos da diligência determinada por esta colenda 1ª Turma, por meio da Resolução 2201-00.159 (fls. 2215):
 "De fato, quando se tenta cotejar o imposto escriturado com o efetivamente declarado, não é possível aferir qual é efetivamente o imposto retido na fonte que deixou de constar na DCTF e, por conseguinte, não recolhido pela autuada. Assim, como a recorrente alega que a conta contábil precisa necessariamente ser ajustada, para se obter a real base da autuação, proponho converter o processo em diligência para adoção das seguintes providencias:
 a) intimar o contribuinte para que no prazo de 30 dias providencie planilha contendo todos os valores individualmente lançados nas respectivas contas, devidamente conciliadas, indicando a data do fato gerador, histórico, data de recolhimento, valor do imposto retido, valor do imposto pago e a consequente informação na DCTF. A planilha deverá ser acompanhada dos respectivos documentos; 
 b) a planilha apresentada deverá ser objeto de auditoria pela fiscalização, que lavrará relatório circunstanciado informando o real valor omitido. A autoridade fiscal avaliará a necessidade ou não da juntada de documentos; 
 c) do relatório acima, deverá a autoridade lançadora dar ciência ao contribuinte para, em prazo razoável, querendo, manifestar-se." (grifei)
 Como relatado, a Divisão de Fiscalização, DIFIS, da DRF Rio de Janeiro I, em 22 de outubro de 2015, produziu o Relatório Fiscal de folhas 2312, como resultado da diligência determinada. Dele consta:
 
 
 Instado a se manifestar sobre o relatório fiscal, após nova diligência - essa determinada pela Resolução 2201-000.218, (fls. 2871) - a Recorrente apresenta petição de folhas 2891, onde argui:
 "8. O PA foi remetido à DRF/RJI, que, em 17/07/2017, cientificou a Manifestante acerca do resultado da diligência originária e abriu prazo para manifestação a respeito do Relatório Fiscal, o qual concluiu pela manutenção do lançamento, "tendo em vista que os documentos acostados não trazem novos elementos nem demonstram a incorreção no lançamento do crédito tributário" (Doc. 02).
 9. Ocorre que a D. Autoridade Fiscal deixou de analisar parte relevante dos documentos apresentados em resposta à diligência fiscal, ainda em 10/2015, os quais evidenciam a conciliação requisitada por este C. CARF e, pois, a improcedência da autuação, conforme se passa a demonstrar:
 II. DA IMPROCEDÊNCIA DA AUTUAÇÃO 
 II.1. DA PREMISSA EQUIVOCADA ADOTADA PELA FISCALIZAÇÃO 
 10. Conforme mencionado no item anterior, o lançamento fiscal decorre das supostas divergências apuradas pela Fiscalização quando do cotejo das informações constantes da escrituração contábil e de DCTF acerca do IRRF. Em seu entendimento, todos os lançamentos efetuados a crédito nos razões seriam equivalentes a IRRF devido e apenas os valores declarados na DCTF corresponderiam à quantia recolhida, tendo sido consideradas inadimplidas as diferenças apuradas.
 11. A título exemplificativo, veja-se o quadro comparativo elaborado pela Fiscalização e a contabilidade da Manifestante acerca da conta contábil n° 241503.003 para o mês de 08/2003 (IRRF � Código 1708):
 
 
 12. Sob a premissa fiscal:
 a. Os valores registrados na coluna "crédito" seriam débitos de IRRF 1708 que deveriam ter sido recolhidos, totalizando RS 20.442,64;
 b. Constaria da DCTF do período apenas o pagamento de RS 18.532,10;
 c. Logo, foi autuada a diferença de R$ 1.910,54.
 13. Ocorre que a Autoridade Fiscal ignorou os correspondentes lançamentos a débito que consubstanciam, justamente, pagamentos dos débitos de IRRF. Em números, com base no excerto da contabilidade colacionado acima, significa dizer que, do total de R$ 20.442,64 apurado de IRRF 1708 no curso de 08/2003, a Manifestante recolheu R$ 20.636,22 no próprio período.
 14. Ora, é de rigor a exclusão dos valores lançados na coluna crédito - correspondentes ao IRRF provisionado no mês, que posteriormente foram baixados com o lançamento da contrapartida a débito, mediante pagamento por meio de DARF -, sob pena de se manter uma exigência em duplicidade. Tal comprovação � frise-se � decorre da simples análise do Livro Razão.
 15. Assim, com base na própria contabilidade da Manifestante entregue ao Fiscal ainda no curso da fiscalização, afigura-se clara a insubsistência da autuação."
 (grifei)
 Verifico que tal argumento consta da impugnação (fls. 239), do recurso voluntário (1893), e da própria carta resposta à diligência (fls. 2317), consoante trecho transcrito desta última peça (fls. 2318):
 
 É nítido que, aqui, o Fisco deixou de se manifestar sobre ponto constante da diligência determinada, fundante para a decisão sobre a procedência do crédito tributário lançado.
 Prosseguindo na análise dos esclarecimentos prestados pelo Recorrente, encontro (fls. 2895):
 "16. Conforme já esclarecido pela Manifestante nestes autos, as divergências apontadas pela Fiscalização decorrem, essencialmente, de três fatores, quais sejam:
 (i) erros no preenchimento das DCTFs - Código de Receita 1708;
 (ii) erros nos lançamentos contábeis � Código de Receita 0588; e (iii)descasamento entre escrituração e DCTF � Código de Receita 0561.
 17. Senão vejamos:
 > IRRF: CÓDIGO DE RECEITA Nº 1708 
 18. Os valores escriturados na conta contábil n° 241503.003 correspondem ao IRRF incidente sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pela prestação de serviços, os quais foram devidamente recolhidos pela Manifestante sob o código de receita 1708. Ocorre que, por um lapso, apenas parte dos recolhimentos efetuados sob tal código foram informados em DCTF pela Manifestante.
 19. Ou seja, a Manifestante recolheu os valores registrados em sua contabilidade, mas declarou a menor na DCTF, do que resultou a aparente diferença verificada pela Fiscalização, a qual, no entanto, inexiste, conforme já comprovado por ocasião da resposta à diligência (fls. 2317), mediante os seguintes documentos (Doc. 03):
 � cópia dos razões contábeis mensais dos períodos autuados;
 � resumo da apuração no período autuado (considerados na sua aferição tanto os lançamentos a crédito como a débito); e � cópia dos comprovantes de arrecadação do IRRF efetivamente devido.
 20. No mais, vale reiterar ser de rigor a exclusão dos valores escriturados na coluna crédito - correspondentes ao IRRF provisionado, que foram baixados com o lançamento da contrapartida a débito -, sob pena de se manter uma exigência em duplicidade." (destaquei)
 Novamente não há uma linha sequer, na manifestação fiscal, sobre tais documentos. Ao reverso, diz o Fisco que 'o contribuinte não apresentou nenhuma documentação comprobatória' (folha 2312, 'in fine').
 Continuando. Vejo na manifestação do Recorrente sobre o relatório fiscal de diligência, às folhas 2896, a seguinte explicação:
 "> IRRF: CÓDIGO DE RECEITA N° 0561 
 21. Em relação ao código de receita 0561, a Manifestante verificou que as divergências apontadas decorreriam, essencialmente, do descasamento entre a escrituração contábil e a declaração dos valores em DCTF, em decorrência da dissintonia entre o momento da retenção do IRRF e seu efetivo recolhimento.
 22. Visando exemplificar a situação, observe-se o ocorrido no mês de 06/2006.
 
 23. O IRRF apurado sobre rendimentos do trabalho assalariado no valor de RS 65.320,30 foi escriturado na conta contábil 214503.001 em 06/2006, mas declarado na DCTF de 05/2006, conforme apontado no demonstrativo elaborado pela Fiscalização (fls. 182):
 
 24. Isso porque, a Manifestante declarava o IRRF sobre a folha de salários na DCTF relativa ao mês da retenção (regime de competência), porém escriturava quando do efetivo desembolso (regime de caixa), que ocorria no mês seguinte. Aplicando-se tal entendimento ao exemplo acima, vê-se que a Manifestante declarou o IRRF sobre a folha de salários, em DCTF, em 05/2006, quando da retenção, mas contabilizou em 06/2006, quando do seu recolhimento.
 (...)
 26. No mais, vale notar que parte dos valores lançados na conta não corresponde ao IRRF devido sobre folha de salários, tendo sido contabilizados sob o código 0561 por equívoco, pelo que não deveriam ter sido considerados no cotejo entre a escrituração contábil e a DCTF, quais sejam:
 
 27. Pois bem. Excluindo-se tais valores da contabilidade, em função do lançamento equivocado, a conta refletiria somente o IRRF devido sobre a folha de salários, que foi recolhido sob o código de receita 0561 e declarado em DCTF pela Manifestante
 (...)
 Novamente, verifico que não houve pronunciamento do Fisco sobre tais documentos e explicações, embora constassem da resposta à diligência apresentada (fls.2318).
 Outros pontos há, na manifestação do contribuinte sobre o relatório fiscal (itens 28 a 43, folhas 2898 a 2905), que demonstram a ausência de pronunciamento da autoridade lançadora sobre esclarecimentos prestados à diligência determinada por este Conselho.
 Explicito que, segundo a dinâmica de distribuição do ônus da prova, ao comprovar fatos modificativos do direito de crédito do Fisco, o contribuinte se desvencilha de seu encargo probatório, transferindo àquele que tem o dever de verificar a ocorrência do fato gerador tributário e de quantificá-lo, tal ônus.
 Assim, não havendo manifestação da autoridade lançadora sobre os documentos acostados durante o processo administrativo tributário, caberá ao julgador somente aceitá-los, posto que, submetidos ao contraditório, restaram incontroversos.
 Diante do exposto, e pela necessidade de busca da verdade material, voto por converter, novamente, o julgamento em diligência para que:
 a) a autoridade lançadora se pronuncie - de maneira detalhada - sobre os documentos apresentados pela Recorrente, tanto nas respostas à diligência (folhas 2317 e 2321), quanto na manifestação sobre relatório fiscal (fls. 2891), confeccionando parecer circunstanciado sobre todos os pontos constantes das peças mencionadas;
 b) cientifique o sujeito passivo do resultado de seu parecer, para que este, querendo, sobre ele se manifeste no prazo máximo de 30 dias.
 Após, retornem os autos a esta Turma Julgadora.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Relator
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A ciéncia pessoal do Auto de Infracdo, que contém o crédito referente ao
periodo de agosto de 2003 a marco de 2007, ocorreu em 11 de julho de 2007, conforme se
verifica as folhas 186.

Em 10 de agosto de 2007, foi apresentada a impugnag¢do ao langamento
(fIs.227). Em 31 de janeiro de 2008, a 1* Turma da DRJ Rio de Janeiro I, por meio da decisdao
consubstanciada no Acorddao 12-18.101 (fls. 359), de forma unanime, entendeu pela
procedéncia do langcamento.

Cientificado da decisdo que contrariou seus interesses em 14 de maio de 2008,
por via postal (AR fls. 388), o sujeito passivo apresentou tempestivamente recurso voluntario
(fls. 1892) no qual, na esséncia, reproduz seus argumentos da impugnagao.

Em 20 de junho de 2013, esta 1* Turma Ordinaria, por meio da Resolugdo 2201-
000.159 (fls. 2215), resolveu converter o julgamento em diligéncia. Tal decisdo apresenta o
seguinte Relatorio, que adoto em razdo de sua precisdo e clareza:

'A fiscalizagdo levantou o Imposto de Renda Retido na Fonte constante
da escrituragdo contabil da empresa e comparou com as informagoes
prestadas nas Declaragoes de Débitos e Créditos Tributarios Federais
(DCTF’s). As diferencas apuradas foram consideras como omissdo,
conforme demonstrativos de fls. 179/182.

Cientificada do langcamento, a interessada apresentou tempestivamente
Impugnagdo, alegando, conforme se extrai do relatorio de primeira
instancia, verbis:

o auto de infragdo, lavrado por supostas diferengas entre valores
escriturados e declarados em DCTF, seria nulo;

o autuante teria deixado de analisar a documentagdo entregue por ela
durante a fiscalizagdo, ocasionando, assim, preteri¢do do seu direito
de defesa e exigéncia de valores ja adimplidos, na forma de dupla
tributacdo;

o autuante, ao comparar os valores declarados nas DCTF e os valores
escriturados, ndo teria levado em conta que todas as quantias
correspondentes ao IRRF teriam sido escrituradas na mesma conta,
sem distingdo de codigo de recolhimento;

o autuante também teria deixado de considerar que os valores de IRRF
declarados por ocasido da retengdo do imposto teriam sido
escriturados, em atendimento a legislacdo pertinente, somente a época
de seu recolhimento,

os valores considerados como devidos pelo autuante teriam sido
adimplidos, conforme estaria demonstrado nas planilhas explicativas e
documentos acostados a impugnagdo,

0 autuante ndo teria efetuado corretamente o calculo do montante
devido e estaria cobrando valores regularmente recolhidos, o que
tornaria nulo o lancamento realizado,
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a nulidade do langcamento decorreria da sua imprecisdo, uma vez que o
auto de infragdo ndo conteria um requisito formal, ao deixar de trazer
um correto e fundamentado calculo do montante devido,

o auto de infragdo deveria ser cancelado, pois contrariaria o artigo
142 do CTN e os principios da reserva legal e da seguranga juridica,
previstos nos artigos 5° inc. Il, e 150, inc. I, da Constitui¢cdo da
Republica;

segundo a doutrina e a jurisprudéncia, os autos de infragdo somente
seriam vdlidos se contivessem todos os requisitos legais, impondo-se
aos agentes fiscais a verificagdo correta da ocorréncia do fato gerador
do tributo, da base de cdlculo que o quantifica, da aliquota aplicavel,
da penalidade a ser adotada etc.,

teria faltado a necessaria verificagdo pelo autuante da totalidade dos
elementos componentes de sua contabilidade, para que ele, a vista do
principio da verdade material, pudesse confirmar ou ndo a existéncia
de crédito tributario exigivel;

o principio do devido processo legal teria sido ignorado, uma vez que o
autuante ndo teria apresentado provas dos fatos tributaveis que teriam
sido apurados por ele;

a imprecisdo do auto de infragdo, por si so, ja tornaria nula a
autuagdo, em razdo da falta de elementos essenciais ao auto de
infragdo;

o autuante ndo teria feito a necessaria andlise exaustiva de todos os
elementos que influenciaram a apura¢do da matéria tributaria e do
montante devido, em respeito aos principios da verdade material e da
seguranga juridica, conforme entendimento destacado no acordao
10192819 do Conselho de Contribuintes;

a auséncia de verificagdo pelo autuante da documentacdo por ela
apresentada no curso da agdo fiscal configuraria nitido cerceamento
de seu direito de defesa, nos termos do artigo 59, inciso II, do Decreto
n.°70.235/72;

o IRRF incidiria sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada

meés, devendo ser retido por ocasido de cada pagamento, nos termos
dos paragrafos 1° e 2° do art. 620 do RIR/99;

apesar de a retengdo do IRRF ocorrer no momento do efetivo
pagamento da renda ao empregado, o seu recolhimento deveria ser
feito até o ultimo dia util do primeiro decéndio do més subseqiiente ao
més de ocorréncia do fato gerador (art. 70 da Lei n° 11.196/2005),

antes de janeiro de 2006, o recolhimento do tributo deveria ser feito até
o terceiro dia util da semana subseqiiente a do pagamento do
rendimento pelo estabelecimento matriz da fonte pagadora (art. 865, 11,
do RIR/99);

o recolhimento do imposto de renda na fonte relativo a férias de
empregados seria efetuado separadamente dos demais rendimentos
pagos ao beneficiario no més, sendo que a base de calculo
corresponderia ao valor das férias pagas ao empregado, acrescido dos
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abonos previstos no art. 7° da Constitui¢cdo Federal e no art. 143 da
CLT;

as ferias deveriam ser pagas ao empregado até dois dias antes do
inicio do respectivo periodo, conforme disposto no artigo 145 da CLT,
sendo a data do pagamento do valor percebido a titulo de férias a do
fato gerador do imposto de renda que deveria ser retido na fonte;
quanto a ESCRIT URACA~O CONTABIL, o Parecer Normativo CST n°®
347/70 atribuiria ao contribuinte a possibilidade de escolher
livremente a forma de escriturar suas operagoes, desde que obedecesse
aos principios técnicos contabeis, desautorizando as reparti¢oes fiscais
a opinarem sobre processos de contabilizacdo,

ao contrario do entendimento do autuante, ela poderia escriturar em
uma determinada conta todos os valores referentes a retengdo do
imposto de renda, sem a necessidade de separa-los por codigo de
arrecadacdo,

alem da escrituragdo de todo o imposto de renda em uma unica conta,
visando a atender as suas necessidades internas, ela utilizaria dois
tipos diferentes de contabiliza¢do de receitas e despesas, sendo um
para efeitos gerenciais, com conta transitoria, e outro para o balango;

a Fiscalizagdo, ao elaborar o comparativo entre os valores declarados
nas DCTF e os "provisionados", teria considerado apenas o crédito
efetuado na conta referente a "provisdo" do imposto devido no més
subseqiiente/anterior,

assim, os valores considerados como devidos pela Fiscaliza¢do seriam
referentes aos pagos no més posterior/anterior, oriundos da conta
transitoria e transferidos para a conta permanente, por ocasido do
recolhimento do tributo,

em relacdo ao CODIGO 0588, correspondente a rendimento sobre
trabalho sem vinculo empregaticio, o artigo 628 do RIR/99 preveria a
contabilizagdo pelo regime de caixa (pagamento),

o valor de R$ 1.785,94, apesar de ter sido escriturado no més margo,
corresponderia a reteng¢do ocorrida no més de fevereiro, sendo certo
que teria sido recolhido com os acréscimos legais cabiveis em razdo da
mora no pagamento,

deveriam ser cancelados os valores autuados relativos a diferenca
entre os tributos escriturados e os declarados, pois, apesar dos
equivocos, o IRRF teria sido devidamente quitado,

muitas das divergéncias apontadas no auto de infracdo seriam
insubsistentes, em razdo de o autuante ndo ter considerado os
recolhimentos efetuados com os codigos de apuracdo 1708, 8045 e
3280;

em relagio ao CODIGO 0561, referente d retengdo do imposto sobre
rendimentos provenientes do trabalho assalariado, os valores autuados
seriam relativos ao pagamento de rendimentos a pessoa fisica em
razdo do inicio do periodo de férias;
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teria havido um descompasso temporal entre a escrituragdo, que
indicaria o més do efetivo recolhimento do tributo e a declaragdo, que
apontaria o més do seu fato gerador;

o descompasso decorreria da propria legislagdo que trata da retengdo
e do recolhimento do IRFonte no que tange ao pagamento de férias ao
trabalhador assalariado;

o momento no qual o imposto é retido seria diferente daquele no qual é
recolhido, havendo, por isso, uma dificuldade na escrituracdo e na
declaracdo de tais valores,

se o fato gerador do tributo ocorre em determinado més, o tributo
deveria ser declarado em DCTF como correspondente a esse mesmo
meés, ainda que o recolhimento somente fosse efetuado no més seguinte
e o valor fosse escriturado no livro Razdo por ocasido da efetiva saida
dos valores de caixa;

o autuante deveria ter feito uma verificagdo exaustiva dos fatos, em vez
de ter efetuado a autuag¢do sem analisar os documentos apresentados
por ela no curso da fiscaliza¢do,

o autuante, ao ter entendido que os valores escriturados e os valores
declarados seriam discrepantes em razdo da sistemadtica de retengdo e
recolhimento do imposto de renda, deveria ter procedido a retificag¢do
de oficio das DCTF, a fim de solucionar o problema da diferenca entre
valor escriturado e declarado;

apesar da falta de correspondéncia entre a escrituracdo e a
declara¢do do imposto, tanto a retengdo como o recolhimento do
tributo teriam se dado de forma correta, motivo pelo qual jamais
poderia ter havido autuagdo;

também em relagdo ao codigo 0561, teriam sido autuados valores
referentes a estornos de lancamentos equivocados, visando a sua
anulacdo;

como exemplo, citaria o més de setembro de 2003, em relagdo ao qual
o autuante teria apontado uma diferenca de R$ 63.234,28 entre o valor
do IRRF escriturado e o declarado,

nesse més de setembro, o valor escriturado do IRRF referente aquele
codigo teria sido de R$ 35.043,44 e se referiria a remunerag¢do de
férias, sendo que o pagamento teria ocorrido no més de agosto,

o valor de R$ 35.043,44 englobaria os valores realmente pagos no més
de setembro e alguns devidos em setembro, mas declarados no més de
outubro; seria composto dos valores de R$ 699,81, que teria sido
declarado na DCTF de agosto e deveria ter sido escriturado no mesmo
més, de R$ 31.615,68, que teria sido declarado equivocadamente no
més de outubro de 2003 e de R$ 2.727,95, que teria sido declarado no
més de setembro;

a vista desses fatos, o valor do imposto escriturado seria compativel
com o retido e recolhido, ainda que tivesse havido equivoco em alguns
casos quando do momento da escrituracdo, em virtude de seu
entendimento de que o fato gerador do IRRF ocorreria no inicio do
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periodo de férias e ndo no momento do pagamento dos rendimentos ao
empregado até dois dias antes;

quanto ao valor escriturado de R$ 30.918,79, o autuante ndo teria
percebido que ele teria sido estornado, ou seja, langado a débito e a
crédito, para anulagdo;

em razdo dos fatos expostos, deveria haver o cancelamento do auto de
infracdo, em virtude de o tributo ter sido devidamente retido e
recolhido;

mesmo que se ignorasse oS argumentos expostos, o que se admitiria
apenas por amor ao debate, e se considerasse equivocada a forma de
contabilizagdo utilizada por ela, o que ndo teria ocorrido, tal fato
jamais poderia ser suficiente para a desconsideragdo dos pagamentos
realizados;

em razdo de mera incompreensdo da forma de contabiliza¢do adotada
por ela, o autuante estaria exigindo imposto sobre fatos geradores
cujos tributos ja teriam sido objeto de recolhimento, como se
comprovaria pela documentagdo acostada;

de qualquer forma, a simples ocorréncia de ERRO FORMAL ndo
poderia macular a existéncia dos pagamentos efetuados e, tampouco,
autorizaria o Fisco a proceder a cobranga de tais valores com base na
eventual existéncia de tais erros;

meras questoes formais ndo poderiam se sobrepor a efetiva
inexisténcia do débito, especialmente em razdo da observincia do
principio da verdade material, alids, aplicado amplamente pelo
Conselho de Contribuintes,

em razdo de ter verificado pequenas incorregoes acerca do
recolhimento do IRRF, teria providenciado a quita¢do dos valores
correspondentes (apos a autuagdo), conforme comprovariam as copias
de DARF anexadas (fls. 290 a 332).

Ao final, a interessada solicita que a impugnagdo seja conhecida, para
ser declarada a nulidade apontada ou ser cancelado o auto de
infragdo, em razdo da auséncia de andlise dos documentos entregues a
fiscalizagdo e da comprovagdo da reten¢do e do recolhimento do IRRF
lancado.

Os documentos que acompanham a impugnagdo correspondem
basicamente a procuragdo, substabelecimento, copias de ata de
assembléia, de contrato social e alteragoes, do auto de infragdo, do
termo de verificacdo fiscal e os demonstrativos que o acompanham,
aléem de copias de diversos Darf com data de recolhimento de
08/08/2007 (fls. 244 a 332).

O orgado local juntou extrato do processo as fls. 333 a 336 e informou
que deixou para proceder a alocacdo dos pagamentos efetuados pela
interessada somente apos a decisdo proferida no processo pela DRJ
(f1.336). Em seguida, remeteu o processo a este orgdo para julgamento

(11.337).
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A 1 Turma da DRJ — Rio de Janeiro/RJI julgou integralmente
procedente o langamento, consubstanciado nas ementas abaixo
transcritas:

DELIMITACAO DA LIDE. PAGAMENTO PARCIAL NO PRAZO
PARA IMPUGNACAO. CONSTITUICAO DEFINITIVA DO CREDITO
TRIBUTARIO

Ndo se instaura a fase litigiosa em relagdo ao crédito tributario
recolhido pelo contribuinte no prazo previsto para a impugna¢do do
auto de infragcdo, afigurandose essa parcela do langamento
definitivamente constituida na esfera administrativa.

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA

O atendimento aos preceitos estabelecidos no CTN e na legislacdo de
processo administrativo tributdrio, especialmente a observancia do
amplo direito de defesa do contribuinte e do contraditorio, afastam a
hipotese de ocorréncia de nulidade do langcamento.

DIFERENCAS DE IMPOSTO NAO RECOLHIDAS. COTEJO ENTRE
A ESCRITURACAO E A DCTF

A falta de recolhimento do imposto, apurada a partir do cotejo entre os
valores registrados contabilmente e os informados na DCTF, enseja o
seu langamento de oficio, com multa de 75% e juros de mora.

Lancamento Procedente "

Intimada da decisdo de primeira instancia em 14/05/2008 (fl. 381), Net
Rio Ltda. apresenta, em 13/06/2008, Recurso Voluntario com os
respectivos documentos (fls. 386 a 1871 e 1872 a 1999), sustentando,
essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua
Impugnagdo.

E o relatorio.”

A conversdo em diligéncia, foi motivada, no entender do Colegiado, pelas
razoes que transcrevo (fls. 2222):

"De fato, quando se tenta cotejar o imposto escriturado com o
efetivamente declarado, ndo é possivel aferir qual é efetivamente o
imposto retido na fonte que deixou de constar na DCTF e, por
conseguinte, ndo recolhido pela autuada. Assim, como a recorrente
alega que a conta contadbil precisa necessariamente ser ajustada, para
se obter a real base da autuac¢do, proponho converter o processo em
diligéncia para adog¢do das seguintes providencias:

a) intimar o contribuinte para que no prazo de 30 dias providencie
planilha contendo todos os valores individualmente langados nas
respectivas contas, devidamente conciliadas, indicando a data do fato
gerador, historico, data de recolhimento, valor do imposto retido, valor
do imposto pago e a consequente informagdo na DCTF. A planilha
devera ser acompanhada dos respectivos documentos,



Processo n° 18471.000786/2007-69 S2-C2T1
Resolugdo n® 2201-000.300 F1. 5.830

b) a planilha apresentada deverda ser objeto de auditoria pela
fiscalizagdo, que lavrara relatorio circunstanciado informando o real
valor omitido. A autoridade fiscal avaliara a necessidade ou ndo da
Jjuntada de documentos,

¢) do relatorio acima, devera a autoridade langcadora dar ciéncia ao
contribuinte para, em prazo razoavel, querendo, manifestar-se."

Em cumprimento a diligéncia, a Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro
I, por meio de sua Divisdo de Fiscalizacdo, produziu o Relatério Fiscal de paginas 2312.

Quando do retorno a este Colegiado, foi observado pelo ilustre Relator, que o
contribuinte ndo havia sido cientificado do teor do relatério fiscal que examinard os
documentos por ele apresentados quando do cumprimento da diligéncia.

Por isso, em 13 de abril de 2016, foi determinada nova diligéncia, por meio da
Resolugao 2201-000.218 (fls. 2871), para ciéncia do sujeito passivo.

Devidamente cientificado em 18 de julho de 2017 (fls. 5818), o sujeito passivo
se pronunciou, em 16 de agosto seguinte, por meio da Manifestagdao acostada as folhas 2891.

O recurso foi distribuido por sorteio eletronico, em sessdo publica, para este
Conselheiro, em razao do término do mandato do Relator original.

E o relatorio do necessério.
Voto
Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, Relator

Estando presentes os requisitos de admissibilidade, passo a apreciar o recuso
voluntério.

Antes, porém, necessario recordar os termos da diligéncia determinada por esta
colenda 1* Turma, por meio da Resolugdo 2201-00.159 (fls. 2215):

"De fato, quando se tenta cotejar o imposto escriturado com o
efetivamente declarado, ndo é possivel aferir qual é efetivamente o
imposto retido na fonte que deixou de constar na DCTF e, por
conseguinte, ndo recolhido pela autuada. Assim, como a recorrente
alega que a conta contdbil precisa necessariamente ser ajustada, para
se obter a real base da autuacdo, proponho converter o processo em
diligéncia para adog¢do das seguintes providencias:

a) intimar o contribuinte para que no prazo de 30 dias providencie
planilha contendo todos os valores individualmente lancados nas
respectivas contas, devidamente conciliadas, indicando a data do fato
gerador, historico, data de recolhimento, valor do imposto retido,
valor do imposto pago e a consequente informacdo na DCTF. A
planilha devera ser acompanhada dos respectivos documentos;

b) a planilha apresentada deverda ser objeto de auditoria pela
fiscalizacdo, que lavrara relatorio circunstanciado informando o real
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valor omitido. A autoridade fiscal avaliard a necessidade ou ndo da
juntada de documentos;

¢) do relatorio acima, devera a autoridade langadora dar ciéncia ao
contribuinte para, em prazo razoavel, querendo, manifestar-se."” (grifei)

Como relatado, a Divisdo de Fiscaliza¢dao, DIFIS, da DRF Rio de Janeiro I, em

22 de outubro de 2015, produziu o Relatorio Fiscal de folhas 2312, como resultado da
diligéncia determinada. Dele consta:

Ao se analisar as informagdes constantes nas planilhas apresentadas, verifica-se que o contribuinte
além de ndo ter atendido a demanda do CARF, ndo indicando por conta e por langamento a data
do fato gerador, o real histérico do langamento, o valor do imposto retido € o valor do imposto
pago, os histéricos dos langamentos constantes na coluna explicacio ndo permitem a identificago
da origem do langamento impossibilitando assim a andlise das informacdes prestadas pelo
contribuinte na coluna “cédigo”. Além deste fato, o contribuinte ndio apresentou nenhuma
documentag@o comprobatoéria.

O que se pode perceber € que as planilhas apresentadas néio trazem informagdes que demonstrem
que os valores autuados estdo incorretos.

Vale ressaltar que no curso da fiscalizagdo o contribuinte teve a oportunidade de esclarecer e
demonstrar o motivo das divergéncias entre os valores escriturados e os declarados em DCTEF.

Nos termos lavrados em 27/10/2006 e 28/11/2006 o contribuinte foi intimado a esclarecer os
historicos utilizados em seus langamentos. Em 14/06/2007, mediante o Termo de Constatagio e
Intimagdo 02/07, o contribuinte foi informado de que a fiscalizagio ao cotejar os valores
escriturados como provisionados e os valores declarados em DCTF teria encontrado divergéncias
e que estas estavam sendo relacionadas no Demonstrativo “Divergéncia Valores Provisionados e
Declarados”. Mediante o referido termo o contribuinte foi intimado a esclarecer a diferenca entre
os valores provisionados e os néo declarados do IRRF.

Tendo em vista que os documentos acostados nfio trazem novos elementos nem demonstram a

incorregdo no langamento do crédito tributario, damos por encerrado a diligéncia fiscal, maniendo
o langamento tributario.

Instado a se manifestar sobre o relatorio fiscal, apés nova diligéncia - essa

determinada pela Resolugcdo 2201-000.218, (fls. 2871) - a Recorrente apresenta peticdo de
folhas 2891, onde argui:

"8. O PA foi remetido @ DRF/RJI, que, em 17/07/2017, cientificou a
Manifestante acerca do resultado da diligéncia originaria e abriu
prazo para manifestacdo a respeito do Relatorio Fiscal, o qual
concluiu pela manutengcdo do langamento, "tendo em vista que os
documentos acostados ndo trazem novos elementos nem demonstram a
incorrecdo no lancamento do crédito tributario” (Doc. 02).

9. Ocorre que a D. Autoridade Fiscal deixou de analisar parte
relevante dos documentos apresentados em resposta a diligéncia
fiscal, ainda em 10/2015, os quais evidenciam a conciliacdo
requisitada por este C. CARF e, pois, a improcedéncia da autuacdo,
conforme se passa a demonstrar:
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II. DA IMPROCEDENCIA DA AUTUACAO
II.1. DA PREMISSA EQUIVOCADA ADOTADA PELA FISCALIZACAO

10. Conforme mencionado no item anterior, o lancamento fiscal
decorre das supostas divergéncias apuradas pela Fiscalizacdo quando
do cotejo das informacoes constantes da escrituracdo contdbil e de
DCTF acerca do IRRF. Em seu entendimento, todos os lancamentos
efetuados a crédito nos razoes seriam equivalentes a IRRF devido e
apenas os valores declarados na DCTF corresponderiam a quantia
recolhida, tendo sido consideradas inadimplidas as diferencas
apuradas.

11. A titulo exemplificativo, veja-se o quadro comparativo elaborado
pela Fiscalizacdo e a contabilidade da Manifestante acerca da conta
contabil n® 241503.003 para o més de 08/2003 (IRRF — Codigo 1708):

uadro Comparativo
ANO-CALENDARIO 2003
[oEBITOS VALORES CIFEAENCA
MESES DECLARADCS |ESCRITURADOS
18.532.10} 20.442.64 1.910,54
Contabilidade

2780 0Y/DA0] 10200.214503.003 ARF S/ SERY PROFISS J875 716694 Conirap. por Doc PS 2780

2785 0SDENI 10200 214503 000 IARF S/ SERV PAOFISS 2751 723675 Conirap. por Doc.PS 2785

2787 06/08/03 10200.214503.003 IRAF S/ SERV PRAOFISS 6300 723927 Coeirap. por Doc.PS 2787

788 06/06/03 10200.214503.003 IRRF S/ SERY PROFISS -5844 723960 Conirap por DOC.PS 2788

2789 060803 10200.214503.003 IARF S/ SERV PAOFISS 5548 723960 Conirap por Doc.PS 2769

8048 D6/DA/03 10200.214503.003 IRRF S/ SERV PROFISS 25,16 717126 Contrap por Doc P 8048

BO4H 060E03 10200.214503 003 1RAF S/ SERY PROFISS 145,62 717126 Comrap por Doc.PK 8048

279% 070803 10200214503 003 IRAF S/ SEAYV PACFISS £3.70 720686 Ofisel By DocumeniPS 2795

2798 070603 10200.214503.003 IRRF S/ SERY PROFISS 1478 723367 Ofiset By DocumentPS 2798

1862 0808403 10200 214803.003 IRAF S/ SEAV PROFISS 166831 737264 Oflset By DocumeniP? 1862

%29 1208403 10200.214503.003 IRAF S/SERY PROFISS 8000 758862 Offsol By DocumentP§ 2829

m29 120803 10200.214503.003 IRAF S/ SERY PROFISS 150.00 758862 Osel By DocumeniPs 2829

2832 120803 10200.214503.003 IRAF S/SERY PROFISS 1223 7539323 Ofisel By DocumeniPS 2832

833 12/06/03 10200 214503 003 IRAF S/ SERV PROFISS 18565 759933 Ofisal By DocumentPS 2833

8079 108703 10200.214503 003 IRAF §/ SERY PROFISS 81,64 758321 Contrap, por Doc.PX 8079

8079 1208400 10200214503 003 IRAF S/SEAV PROFISS +-650.2] 766321 Conirap. por Doc. PK 8079

2843 140803 10200214503 003 IRAF S/SERV PROFISS -108 62 TE2210 OHsal By DocumentPS 2843

2849 150803 10200.214503.003 IRAF S/ SEAY PROFISS - 280,80 792429 Contrap por Doc PS 2849

2850 150803 10200 214503 003 IRAF S/ SERY PROFISS 578 PI2434 Comrap, por Doc.PS 2850

53 1508405 10200.214503.003 IRAF S/ SERV PROFISS 13605 792561 Conrap. por Doc.PS 2853

2853 150803 10200:214500.003 IAAF S/ SERV PROFISS 1966 792561 Otisel By DocumeniP§ 2853

2883 15/08/03 10200.214503 003 IRAF S/ SEAV PACFISS £4 .35 810987 Contrap. por Doc PS 2083

2092 190803 10200214503 003 IRAF S/ SEAY PROFISS 13605 812292 Onisal By DocumentPS 2692

8093 150803 10200.214503 003 IARF S/ SEAV PAOFISS 12,05 778842 Conirap. por Doc PK 5099

1401 1808403 10200 214503.003 IRAF S/ SEAV PROFISS 4100 792507 Offsal By DocumentPC 1401

2854 10803 10200214503 003 IRRF S/ SERV PROFISS 37667 793074 Otisal By DocumentPS 2854

2855 180803 10200.214502.003 IRAF S/ SEAV PROFISS -87.00 793851 Otsat By DocumemPS 2855

1409 190803 10200.214503 003 IRAF S/ SERV PROFISS 16,40 800745 Ofse! By DocumentPC 1409

ar7 1908700 10200 214503 003 IRAF S/ SERY PRACFISS 1385 803064 Crise! By DocumentPS 2877

87 190803 10200.214503.003 IARF &/ SEAY PAOFISS 1292 803071 Oftsel By DocumaniPS 2878

2879 130803 10200 214503 003 RAF S/ SEAV PROFISS 7500 803052 Ofsel By DocumeniPS 2879

1S3 10200 214503 003 WARF S/ SERV PACFISS 148 46 mm&mm
190803 10200 214503.003 'ARF S/ SERV PAQFAISS . 17,90 803091 Ofipel By 284
20008007 10200 214503.003 RAF S/ SERV PAOASS 21402 813080 Ofisst By DocumentPS 2896
200803 10200.214501.003 RAF S/ SEAY PROFISS 45,22 813256 Onee By DocumentPS 2897
200603 10200214503 003 WARF 5/ SERV PROFISS Q01 #13258 Ozt By DocumentPS 2897
200003 10200.214503003 IRAF S/ SERV PROFISS 803,08 802858 Conlap. por Doc.PK 8124
21/0000) 10200214502 003 |RAF & SERY PROFISS -150.00 810080 Ofiss By DocumeniPS 2005
22008/03 10200.214501.000 1RRF S/ SERV PROFISS -1423555 827221 Ohsel By DocumentPS 2917
22/08/00 10200.214503.003 |RRF S/ SERY PROFISS -1.682,95 B27323 Ofisit By DocumentPS 208
22/08/03 1020021450200 RAF S/ SERV PROFISS -24,00 843034 Oftsat By DocumantPS 2021
250803 10200 214503 003 RAF S/ SERY PROFISS 318,12 £11757 Conirap. pot Dot PK 8126
27/08/03 10200.214503.003 IRRF 5/ SERV PAOFISS 17.205.28 854523 Contrap. por Doc.PK 8154
20A000 10200214503 003 IRRF S/ SERV PROFISS -146,16 887413 Ofisst By DocumeniPC 1483
200803 102002147 703 (RAF S SERV PROFISS -5 18 885685 Ofiset By DocumentPS 2049

#5003 Total 20636,22

12. Sob a premissa fiscal:

10
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a. Os valores registrados na coluna "crédito" seriam débitos de IRRF
1708 que deveriam ter sido recolhidos, totalizando RS 20.442,64;

b. Constaria da DCTF do periodo apenas o pagamento de RS
18.532,10;

c. Logo, foi autuada a diferenca de RS 1.910,54.

13. Ocorre_que a Autoridade Fiscal ignorou os_correspondentes
lancamentos _a_débito_que consubstanciam, justamente, pagamentos
dos _débitos de IRRF. Em _numeros, com_base no excerto da
contabilidade colacionado _acima, significa dizer que, do total de RS
20.442,64 _apurado de IRRF 1708 no_curso de 08/2003, a
Manifestante recolheu RS 20.636,22 no proprio periodo.

14. Ora, é de rigor a exclusdo dos valores lancados na coluna crédito -
correspondentes ao IRRF provisionado no més, que posteriormente
foram baixados com o lancamento da contrapartida a débito, mediante
pagamento por meio de DARF -, sob pena de se manter uma exigéncia
em _duplicidade. Tal comprovagdo — frise-se — decorre da simples
analise do Livro Razdo.

15. Assim, com base na propria contabilidade da Manifestante entregue
ao Fiscal ainda no curso da fiscalizagdo, afigura-se clara a
insubsisténcia da autuacdo.”

(grifei)

Verifico que tal argumento consta da impugnacao (fls. 239), do recurso
voluntario (1893), e da propria carta resposta a diligéncia (fls. 2317), consoante trecho
transcrito desta ultima peca (fls. 2318):

(1) relativamente ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) referente ao codigo
de receita 1708 (“IRRF-1708”), ao realizar o cotejo entre os valores constantes dos
razbes contabeis ¢ o montante declarado nas DCTFs correlatas, a D. Fiscalizacio
considerou apenas os langamentos a crédito refletidos nos razdes, quando deveria
ter considerado também os lancamentos a débito, isto é, o saldo da conta;

E nitido que, aqui, o Fisco deixou de se manifestar sobre ponto constante da
diligéncia determinada, fundante para a decisdo sobre a procedéncia do crédito tributério
langado.

Prosseguindo na analise dos esclarecimentos prestados pelo Recorrente,
encontro (fls. 2895):

"16. Conforme ja esclarecido pela Manifestante nestes autos, as
divergéncias apontadas pela Fiscalizagdo decorrem, essencialmente,
de trés fatores, quais sejam:

(i) erros no preenchimento das DCTFs - Codigo de Receita 1708,

(ii) erros nos langamentos contabeis — Codigo de Receita 0588; e
(iii)descasamento entre escrituracdo e DCTF — Codigo de Receita
0561.

11
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17. Sendo vejamos:
> IRRF: CODIGO DE RECEITA N° 1708

18. Os valores escriturados na conta contabil n® 241503.003
correspondem ao IRRF incidente sobre os pagamentos efetuados a
pessoas juridicas pela prestacdo de servicos, os quais foram
devidamente recolhidos pela Manifestante sob o codigo de receita
1708. Ocorre que, por um lapso, apenas parte dos recolhimentos
efetuados sob tal codigo foram informados em DCTF pela
Manifestante.

19. Ou seja, a Manifestante recolheu os valores registrados em sua
contabilidade, mas declarou a menor na DCTF, do que resultou a
aparente diferenca verificada pela Fiscalizacdo, a qual, no entanto,
inexiste, conforme ja comprovado por ocasido da resposta a
diligéncia (fls. 2317), mediante os seguintes documentos (Doc. 03):

* copia dos razoes contdbeis mensais dos periodos autuados,

* resumo _da apuracdo no periodo autuado (comsiderados na sua
aferigcdo tanto os langamentos a crédito como a débito); e * copia
dos comprovantes de arrecada¢do do IRRF efetivamente devido.

20. No mais, vale reiterar ser de rigor a exclusdo dos valores
escriturados na coluna crédito - correspondentes ao IRRF
provisionado, que foram baixados com o lancamento da
contrapartida a débito -, sob pena de se manter uma exigéncia em
duplicidade."” (destaquei)

Novamente ndo hd uma linha sequer, na manifestagdo fiscal, sobre tais
documentos. Ao reverso, diz o Fisco que ‘o contribuinte ndo apresentou nenhuma
documentagdo comprobatoria’ (folha 2312, 'in fine').

Continuando. Vejo na manifestagdo do Recorrente sobre o relatorio fiscal de
diligéncia, as folhas 2896, a seguinte explicagao:

"> IRRF: CODIGO DE RECEITA N° 0561

21. Em relagdo ao codigo de receita 0561, a Manifestante verificou
que as divergéncias apontadas decorreriam, essencialmente, do
descasamento entre a escriturac¢do contabil e a declaragdo dos
valores em DCTF, em decorréncia da dissintonia entre o momento
da retenc¢do do IRRF e seu efetivo recolhimento.

22. Visando exemplificar a situacdo, observe-se o ocorrido no més
de 06/2006.

12
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A B & o LI B L] H 1 i
1 N*ds Comts » DescriglodaConta « Tp.Dc» W¥doDc ~ ClaDe ~ Data Con T Explicagho * Débito Razic ~ Crédite Razde » C. ~
137 10200.214503.001 IRRF S/ SALE HON ADM AE 4700000  07/08/2006 Contrap. por Doc. P 47 5.025,42 P
33: 10200.214503.001 IRRF 5/ SAL E HON ADM AE -sm:zm 01/06/2006 Contrapatica Doc PC 6067 -5.025,42 P
347 10200.234503.001 IRRF S/ SALE HON ADM A 6069'10200  02/06/2005 Contrap. por DOc. PC 6869 -§5.220,20 P
61 10200.244503.001 1RRF 5/ SAL E HOMN ADM  AE 115285 00000  09/06/2006 Contrap. por Doc. PT 115285 65.320,30 P
917 20000.234503.001 IRRFS/SALE HONADM J4 27710200 30/06/2006 MGL - Diig 326 FPWSQ326 -40.932,22 P
347 10200.214503.001 IRRF 5/ SALE HON ADM M 277110200 30/06/2006 WHGL - Dlvg 326 FPWSQ326 315,21 P
357 30200.714503.001 IRRF 5/ SALE HON ADM 34 27210000 30/06/2006 MGL - Diig 136 FPWSQ326 571,81 P
567  10200.214503.001 IRRF 5/ SALE HON ADM 14 273"10200  30/06/2006 MGL - Dlig 126 FPWSQ326 -12,26 P
97"  10200.214503.001 IRRF 5/ SALE HON ADM 14 277610200 30/06/2006 MGL - DI 326 FPWS0326 483,53 P
787 10200.714503.000 IRRF S/ SALE HONADM JE 1641210000 26/06/2006 Ajustes de Conciliagio 05/ 2006 736,71 P
25T 10200, 214503,001 IRSF 5/ SAL E HON ADM PC 863 10200 02/06/2006 IRRF S/FOLMA 65,120, 30 P
96  10200.714503.001 IRRE S/ SALE HON ADM PC 6570°10000  02/06/2006 IRRF S{TERCEIROS 6,67 ]
us " 12566155

23. O IRRF apurado sobre rendimentos do trabalho assalariado no
valor de RS 65.320,30 foi escriturado na conta contabil 214503.001 em
06/2006, mas declarado na DCTF de 05/2006, conforme apontado no
demonstrativo elaborado pela Fiscalizagdo (fls. 182):

ANt CALENDARIO 2006 |
DEBIT ALORES Dl

N
ERO 49.789, 61.974 84 12.185 .80
FEVEREIRO 130.663, - 201.323, 0 660,43
O 174.718.19f 137.066,57
ABRIL 80.74550] 3869413

MAIC 143.064.25

24. Isso porque, a Manifestante declarava o IRRF sobre a folha de
salarios na DCTF relativa ao més da retencdo (regime de
competéncia), porém escriturava quando do efetivo desembolso
(regime de caixa), que ocorria no més seguinte. Aplicando-se tal
entendimento ao exemplo acima, vé-se que a Manifestante declarou o
IRRF sobre a folha de salarios, em DCTF, em 05/2006, quando da
retengdo, mas contabilizou em 06/2006, quando do seu recolhimento.

()

26. No mais, vale notar que parte dos valores lancados na conta ndo
corresponde ao IRRF devido sobre folha de saldrios, tendo sido
contabilizados sob o codigo 0561 por equivoco, pelo que ndo deveriam
ter sido considerados no cotejo entre a escrituragdo contabil e a
DCTF, quais sejam:

(i) AE: os quais se referem a verbas trabalhistas decorrentes das condenacdes no
ambito da Justi¢a do Trabalho;

(ii) J4: os quais se referem ao provisionamento de valores relativos ao pagamento
de férias e da prépra folha de salarios, mas foram escriturados sob o regime de
caixa (e ndo sob o regime de competéncia);

(iii) JE: os quais se referem a eventuais ajustes contabeis decorrentes do langamento
equivocado de valores relativos ao IRRF sobre pagamento efetuado a terceiros.

13
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27. Pois bem. Excluindo-se tais valores da contabilidade, em fun¢do do
langamento equivocado, a conta refletivia somente o IRRF devido
sobre a folha de salarios, que foi recolhido sob o codigo de receita
0561 e declarado em DCTF pela Manifestante

()

Novamente, verifico que ndo houve pronunciamento do Fisco sobre tais
documentos e explicacdes, embora constassem da resposta a diligéncia apresentada (fls.2318).

Outros pontos ha, na manifestacdo do contribuinte sobre o relatorio fiscal (itens
28 a 43, folhas 2898 a 2905), que demonstram a auséncia de pronunciamento da autoridade
langadora sobre esclarecimentos prestados a diligéncia determinada por este Conselho.

Explicito que, segundo a dindmica de distribuicdo do 6nus da prova, ao
comprovar fatos modificativos do direito de crédito do Fisco, o contribuinte se desvencilha de
seu encargo probatorio, transferindo aquele que tem o dever de verificar a ocorréncia do fato
gerador tributério e de quantificé-lo, tal onus.

Assim, ndo havendo manifestacdo da autoridade lancadora sobre os documentos
acostados durante o processo administrativo tributario, cabera ao juleador somente aceita-los,
posto que, submetidos ao contraditorio, restaram incontroversos.

Diante do exposto, e pela necessidade de busca da verdade material, voto por
converter, novamente, o julgamento em diligéncia para que:

a) a autoridade lancadora se pronuncie - de maneira detalhada - sobre os
documentos apresentados pela Recorrente, tanto nas respostas a diligéncia (folhas 2317 e
2321), quanto na manifestacio sobre relatorio fiscal (fls. 2891), confeccionando parecer
circunstanciado sobre todos os pontos constantes das pecas mencionadas;

b) cientifique o sujeito passivo do resultado de seu parecer, para que este,
querendo, sobre ele se manifeste no prazo maximo de 30 dias.

Ap0s, retornem os autos a esta Turma Julgadora.
(assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira - Relator
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